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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

-. 

Câm ara 
\ 

Deputados 
--------------------------------

dos 

A 55UNTO: 
( o SR.ELQUISSON SOARES) 

PROTOCOLO 

, 

Cria Comissão Parlamentar de I nquérito destinada a investi gar as causas 
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e consequências das cheias do Ri o s ão Francisco . 
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H Imprima-se 
O E 5P A C O: _ ..................................... ....... , .......................................................................................................................................... . 

ARQUI VO em ....... ~ . .? .......... de ............. .. ~~.;-.ç-º ... , .................................. de 19. ..... 6.0. ..... . .. .. ....... . .. . . ............. . ........... . ..... . . ... ... ... -.· .. ··0···· ......... . ...... . 

DISTRIBUICÃO 
, 

Ao Sr ..... .. ....................... .............. .................... ..................................................................................................... .... , em ............ 19 ........... . 

O Presidente da Comissão de ........... .......................................................................................................... ..................... . , 

Ao Sr ..................................................... ................... .. ........................... : ................................... ............................... , eln ............ 19 ....... .... . 

O Presidente da Comissão de .......................................................................................................................................... . 

Ao Sr ..................................... ... .. ............................................... ............... ................................................................... , em ... ........ 19 ..... ... .. . 

O Presidente da Comissão de ......................................................................................................................................... . 
\ 

Ao Sr .............................................. ......... ...................... ........................................................................................... , em ............ 19 ........... . 

O Presidente da Comissão de ........ ....... ................................................................................ .......................................... . 

Ao Sr ........................................................................................................................................................................... , em ........... 19 ........... . 

O Presidente da Comissão de ........................................................................................................... .' .............................. . 

Ao Sr ..... ....................... ............................. ........ ............................................................................................. "' ....... , em ........... 19 ......... .. . 

O Presidente da Comissão d e. .................. .. .... ........ .......................... ................. .... .............................. ......................... . . 

Ao Sr ..... .................................................................................................................................................................... , em ............ 19 ...... ~ ... . 

O Presidente da Comissão de .................... , .. .. ........ .......................................................... ............................................. . 
I 

Ao Sr ............................. ........................... .................... ............................................................................................. , em ........... 19 ........... . 

O Presidente da Comissão de .. .... .......................... : ......................................................................................................... . 

Ao Sr ....... ............. ... .............. ............ .. ............ ............. ............................................................................................. , em ............ 19 .......... . 

O Presidente da Comissão de ............................................ ..................... .............................................................................................. . 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE RESOLUÇÂO N9 108, DE 1980 

(DO SR. ELQUISSON SOARES) 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a in 

vestigar as causas e consequências das cheias do Rio 

são Francisco. 

(IMPRIMA-SE) • 

_. 
GER 1.10 
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CÂMARA DOS DEPUTADO S 

j). 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 )0& , DE 1980 

Cria Comissão Parlamentar de Inqué 
rito destinada a investigar as causas 
e conseqüências das cheias do rio são 
Francisco. 

Do Deputado ELQUISSON SOARES 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS resolve: 

Art. 19 ~ criada Comissão Parlamentar de In-

quérito destinada a investigar as causas e conseqüências das 

grandes enchentes do rio são Francisco ocorridas a partir de 

1978. 

Parágrafo único. A Comissão Parlamentar de In-

quérito a que se r efere este artigo examinará, especialmente, a 

atuação, nas regiões ribeirinhas, dos órgãos competentes dos Mi 

nistérios das Minas e Energia e do Interior. 

Art. 29 A Comissão de Inquérito criada por es-

ta resolução compor-se-á de 13 (treze) membros efetivos e igual 

número de suplentes. e com o prazo de 120 (cento e vinte) sessões. 
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Art. 39 A Mesa da Câmara dos Deputados, nos 

termos do art. 14, item IX, do Regimento Interno, fixará a im-

portância destinada a ocorrer às despesas com o funcionamento 

da Comissão. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

em de de 1980. 
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ado ELQUISSON SOARES 
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FRANCISCO ROSSI 

SARAMAGO PINHEIRO 

ERNESTO DE MARCO 

ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA 

ADROALDO CAMPOS 

ADOLPHO FRANCO 

LUIZ CECHINEL 

MARCUS CUNHA 

AIRTON SOARES 

HERBERT LEVY 

JOAQUIM COUTINHO 

PEDRO FARIA 

TÜLIO BARCELOS 

WALTER SILVA 

--------------- ~--------------- ---
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AMADEU GEARA 

JOSt: MAURl:CIO 

JÚLIO CAMPOS 

EVANDRO AYRES DE MOURA 

JACKSON BARRETO 

FLÂ.VIO CHAVES 

FERNANDO CUNHA 

EDGARD AMORIM 

ROBERTO FREIRE 

RONAN TITO 

JUAREZ BATISTA 

JOSt: COSTA 

VILELA DE MAGALHÃES 

JOÃO L INHARE S 

BIAS FORTES 

CHRISTOVAM CHIARADIA 

BENJAMIM FARAH 

VALTER GARCIA 

NEY FERREIRA 

Ht:LIO GARCIA 

P~RICLES GONÇALVES 

LOUREMBERG NUNES ROCHA 

RALPH BIASI 

CAIO POMPEU 

MENDONÇA NETO 

HILDt:RICO OLIVEIRA 

CARLOS SANTOS 

MENDE S DE MELO 

JOEL VIVAS 
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TERTULIANO AZEVEDO 

ATHI~ COURY 

JORGE MOURA 

GETÚLIO DIAS 

JOÃO HERCULINO 

CARLOS ALBERTO 

CARLOS BEZERRA 

WALMOR DE LUCA 

RAIMUNDO URBANO 

CARLOS CHIARELLI 

ANTÓNIO MORIMOTO 

MAX MAURO 

GERSON CAMATA 

MARCONDES GADELHA 

ANT6NIO MORAIS 

JG DE ARAÚJO JORGE 

RUBEM DOURADO 

JOSt: FREJAT 

LUIZ BATISTA 

WILSON BRAGA 

JOÃO MENEZES 

LUIZ ROCHA 

St:RGIO MURILO 

EMl:DIO PERONDI 

ADHEMAR DE BARROS FILHO 

DEL BOSCO AMARAL 

AIRON RIOS 

JORGE VIANA 

PEDRO IVO 
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LIDOVINO FANTON 

STOESSEL DOURADO 

JOLIO COSTAMILAN 

CARDOSO FREGAPANI 

SANTILLI SOBRINHO 

FELIPPE PENNA 

TARCíSIO DELGADO 

GENIVAL TOURINHO 

CLAUDINO SALES 

PINHEIRO MACHADO 

ARI KFFURI 

BONIFÁCIO DE ANDRADA 

HUGO NAPOLEÃO 

LYGIA LESSA BASTOS 
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JUS T I F I C A T I V A 

Datado de 10 do corrente, receb e mos da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG - ofício de 

n9 AE/0486/80 no seguinte teor : 

"Senhor Deputado , 

Estamos encaminhando a V . Exa . - . cop1a de documento ela 

• borado por esta Confederação , em conjunto com as Federações dos 

Trabalhadores na Agricultura dos Estados de Minas Gerais , Bahia , 

Pernambuco , Alagoas e Sergipe e com outras entidades que atuam 

no Vale do Rio são Francisco , a propósito das últimas enchentes 

que vêm castigando as populações daquela região . 

Hã consens o entre as populações ribeirinhas do Sao 

Francisco de que a s últimas cheia s 
. ... . 

t1veram caracter1st1cas bem 

distintas daquela s que periodicamente ocorriam no grande rio . 

Parece tratar-se de mais uma desastrosa conseqUência da implan-

tação de uma po l ítica de ap~pveitamento do potencial energético 

do sao Francisco em que os interesses das populações atingidas 

não foram cOnsultados . 

Pela gravidade dos fatos, pela grande massa de pes-

soas atingidas , pelas conseqUências que provoca em toda uma eco 

nomia , em termos de emprego, migração e abastecimento urbano, con 

-sidera o Movimento Sindical de Trabalhadores Rurais ser necessa-

ria a instauração de uma Comissão Parlam e ntar de Inquerito - CPI, 

capaz de apurar responsabilidades e oferecer subsídios a uma p~ 

lítica que concilie as necessidades energeticas com o bem-estar 

do seu povo . 

QER S.07 
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Exige o inte re sse popular que o Congr ess o Nacional 

questione em profundidade a atuação do Estado no Vale do Sao 

-Francisco. Este e um moment o p ar a que os representantes do po 

vo mo str em que a d e fesa dos int eresse s dos tr3balhadores não é 

apenas ret6rica eleitoral e pa ra q ue os partidos polfticos mo s 

trem que seus programas ex ist em para ser cumpridos . 

Sendo o que se nos of ere ce para o moment o, 

valemo-nos do ensejO para reiterar a V.Exa. nossos protestos 

de elevada estima e distinta consideração. 

ATENCIOSAS SAUDAÇOES 

JOSÉ FRANCISCO DA SILVA FRANCISCO URBANO ARAUJO FILHO 

Presidente - . Secretar~o-Geral 

O documento a que se refere a CONTAG -e o seguinte: 

"AOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Os representantes da Confederaçao Naciona l dos 

Trabalhadores na Agricultura - CONTAG, das Federações dos Tra 

balhadores na Agricultura dos Estados de Mi nas Gerais, Bahia , 

Pernambuco, Sergipe e Alagoas, dos Sindicatos de Trabalhadores 

Rurais dos munic ípios do Vale do Rio ~ãé-FiãfiCisc o, da Comis­

sao Pastoral da Terra das Regionais Nordeste 11 e 111 e da Dio 

cese de Joazeiro da Bahia e da Fundação do Desenvo lvi me nto In­

tegrado do Vale do são Francisco, reunidos na cidade de Carpi­

na, Estado de Pernambuco, nos dias 13 e 14 de fevereiro corren 

te, manifestam aos Senhores Senadores e Deputados Federais do 

Brasíl e ã op~n~ao pública nacional a gravidade do problema 
, 

que aflige as populações ribeirinhas do Rio são 
. ... 

Franc~sco , v~-

timas de constantes inundações causadoras de fome, desabrigo e 

desagregaçao . 
. ... . 

Os mun~c~p~os do Vale do são Francisco estão 
. 

ass~s 

tindo, neste início de 1980 , a uma repetição dos mesmo s fatos 

\ I 
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denunciados pelo Movimento Sindical ao Ministro do Interior no 
. ~ . 
InICIO do ano passado . 

Com o aumento da descarga d'águrt de Três Marias,que 

a CEMIG justifica pela chuva nas cabeceiras do são Francisco,mi 

lhares de pessoas, em Minas Gerais, tiveram que abandonar suas 

casas e lavouras em busca de abrigo nas cidades da área . S~ no 

município de são Francisco , sao mais de 3 . 000 os desabrigados . 

Levantamento feito pela FETAEMG nas localidades de Ilha do La­

jedo, Fazenda Caatinga , Riacho e Fazenda do Sr . Altair identi 

ficou mais de 100 famílias que perderam tudo o que possuíam e 
. - . buscaram abrigo nos altos maIS prOXImos, evitando a cidade,ten 

tando salvar alguma COIsa de suas lavouras. Na Bahia, segundo 

informações da imprensa , (J . Bahia . -6/2/80 ), os desabrigados J a 

de 40 mi 1. - Baixo sao maIS Ate no são Francisco, com o aumento 

da - de Sobrad inho , -vazao as aguas 
.- . ~ 

Ja começam a provocar preJu~ 

zos e o desabrigo de pessoas . 

Muitas dessa s famílias -estao sendo obrigadas a en 

frentar uma nova cheia , sem terem recuperado ainda o que per­

deram na enchente do início de 79 . Em Minas Gerais, algumas 

-delas estao sendo surpreendidas nas mesmas barracas em que f~ 

ram abrigadas no ano passado . Em Sergipe , as casas prometidas 

pelo governo, atraves do BNH , para os desabrigados de 79 , -ate 

hoje nao foram construídas . 

Apesar das solicitações feitas pelo Movimento Sin 

dical , os trabalhadores não foram indenizados pelas perdas que 

tiveram na cheia passada . 

Faltam alimentos e abrigos . Em algumas -areas de Mi 

nas Gerais há surto de tifo. Apopulação , revoltada, tanto em 

Minas quanto no Media são Francisco , recusa-se a ser vacinada 

dizendo que precisa e de comida . 

A distribuição de alimentos , sementes , etc . aos de 

sabrigados caracteriza-se pela burocracia extrema . Por exem­

plo, em Minas Gerais, para um desabrigado receber a sua barra 
~ 

ca, os seus dois quilos de feijão, tres de arroz, um pacote 

de macarrão , um pouco de sal e urna lata de ~leo , ele tem que 

ser cadastrado em duas VIas e receber uma ficha de identifica 

-çao , com nome , numero , n9 de dependentes , etc . E ainda tem 
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que esperar 10 dias para rec e ber a sua raçao. Ainda naquele E~ 

tado, em são Francisco, temos um outro e x em plo de z e lo burocrá 

tico exercido contra os trabalhadores: a CODEC (Coord e n a doria 

da Defesa Civil) env~ou para a q uele município ali me ntos para 

duas mil pessoas. Como, na hora da distribuição, e ram qu a se 04 

mil os de s abrigados, o coord e nador local dividiu o que seria 

para dois entre quase 4 mil, alegando que não poderia explicar 

aos seus superiores o crescimento da população desabri g ada. 

o mais - . 
s er~o 

-e que, a e xemplo do que ocorria e m a 

nos passados com a seca, está se criando na re g ião uma verda 

deira "indústria da cheia" . Prefeitos e outros políticos,encar 

regados de repassar os recursos destinados aos desabrigados, nao 

deixam que aqueles recursos cheguem aos seus destinatários, pr~ 

ferindo distribuí-los entre grandes proprietários e apaniguados 

políticos seus ou aplicando-os em melhorias nas cidades onde têm 

interesses eleitorais. 

Os trabalhadores tem recebido apenas alguns mantim e n 

tos, embora reivindiquem credito; mas, este, tem ido aos que me 

nos necessitam. O Prefeito de Petrolina-PE, em declaração ao JO~ 

nal do Brasil (4/2/80), explica o fato dizendo que "os trabalha­

dores sem terra só teriam direito a credito se estivessemos num 

sistema socialista" . 

Há consenso entre as populações ribeirinhas de que ­

as cheias ocorridas na região, a partir de junho de 78, têm ca­

racterísticas bem diferentes daquelas que conheceram anteriormen 

te. 

Segundo testemunho dos trabalhadores, mudou a per~o­

dicidade das cheias: as g randes cheias davam-se aproximadamente 

de 30 em 30 anos . O rio nunca subira mais de uma vez durante o a 

no. Assim, -em certas areas, os agricultores plantavam na vazante 

ate mesmo lavouras de ciclo relativamente longo, como a mandioca 

(que jamais e colhida com menos de 6 meses de plantada) . Atual 

mente, o rio sobe e desce várias vezes ao l o ngo do ano, chegando 

mesmo a provocar mais de uma enchente anual . 

Tambem a duração das cheias alterou-se. Enquanto, no 

período anterior a Sobradinho, mesmo uma grande e nchente dificil 

mente duraria mais de uma semana, as últimas cheias duraram de 
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30 a 90 dias . 

Notam ainda os ribeirinhos que a força da agua e o 

nível que atinge na cheia são muito maiores nas enchentes atuais . 

As aguas não apresentam mais a coloração tão barrenta do 

do , sendo muito mais claras . 

Antigamente, quando descia o nível das -aguas , 

passa-

o tra 

balhador -encontrava a area antes inundada coberta por uma fertil 

camada de lama, onde plantava suas lavouras . Hoje, alem das che 

ias destruirem arvores frutíferas 
-

e construçoes, o que nao acon 

tecia no passado, deixam no seu rastro, . -ao ~nves do humus , uma 

camada de areia que torna inviável qualquer tipo de agricultura. 

A cheia do ano passado chegou mesmo, no Estado da Bahia, a soter 

rar uma ilha em Xique-Xique, a Ilha dos Cavalos , e outras duas 

no vizinho município de Ibotirama, que permanecem imprestáveis 

para a agricultura . 

Essas alterações, que a população atribui à constru-

çao das barragens , Sobradinho em particular, provocaram a com 

pleta subversão do calendário agrícola e a crescente inviabili­

dade da agricultura de vazante no rio são Francisco . Perdem, as 

sim , os trabalhadores , sua principal fonte de sobreviv~ncia . 

Os que tentam plantar , sem poder fazer qualquer pre-

-
visao sobre a chegada das aguas , entregam , na hora do deseppero , 

os produtos de suas lavouras ao primeiro atravessador que apar~ 

ce , a preços insignificantes . Os trabalhadores vão, aSSIm , desis 

tindo de plantar para perder e acabam deslocando-se para as cida 

des , aumentado ainda mais o ~xodo rural na reg~ao . 

E e com raeões bem fundadas que as populações, viti 

madas pelas repetidas enchentes de 1978 a 1980, atribuem ao Sis 

tema de Barragens toda essa situação de calamidade. As alteraçoes 

verificadas , - periodicidade, duração, intensidade da fúria das 

águas , conseqU~ncias novas e atípicas, etc -, respaldam a convi~ 

ção das populações vitimadas , especialmente as ribeirinhas, quan 

to ao nexo de causalidade entre o Sistema de Barragens e as en 

chentes que se sucedem . 

Tambem são frequentes as suspeitas, nao menos bem 

fundadas, de que a CEMIG e a CHESF, durante as fases críticas g~ 

radas pelo próprio Sistema de Barragens, ainda agravam a situa 

ção na medida em que administram as enchentes segundo criterios 
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de prioridades onde nao sao 

teresses das parcelas menos 

especialmente da população 

l e vados na consideração devida os ~n 

favorecidas da população da reg~ao , 

rural . Os critérios para acumulação e 

vazão das águas estariam a obedecer a uma hierarquia de in t er e s­

ses bastante discutiveis e até comprometedores . Assim , se por um 

lado , a população vitimada repetidamente , ano a ano , vai consoli 

dando suas 
. 

conv~cçoes Sistema de Barragens e supeitas contra o 

do Ri o são Francisco , por outro lado , os pronunciamentos ofici 

ais , se bem analisados · e cotejados , confirmam aquelas convicç;es 

e suspeita s. 

VEJAMOS : 

No fim do primeiro semestre de 1978 , a regiao do Mé 

dio são Francisco sofreu violenta cheia , em consequência da aber 

tura das comportas da Barragem de Três Marias , no Estado de Mi 

nas Gerais , visando ao enchimento da Barragem de Sobradinho , no 

-Estad o da Bahia . Cheia artificial e extemporanea , fora da esta-

çao chuvosa da região , e , portanto , nao esperada , mas que acarre 

tou desabrigo e fome aos habitantes das margens do são Francisco , 

que perderam sua s habitaç;es e plantaç;es . 

Em P rincipio s de 1 9 79 , a tragedia se ~epeti u, dessa 

vez ao longo de tod o o rio . Ante as acusaç;es de que a responsa 

bilidade da cheia cabia ã CHESF , pela construção da barragem de 

Sobradinho , o Engenheir o EUNAPIO PELTIER DE QUEIROZ , Direto r de 

Obra s da CHESF , presto u declaraç;es 

guinte : 

- . a ~mprensa, afirmando o se 

"Sobradinho foi idealizado , projetado e 

construido com o objetivo principal de re 

gularizar a descarga mínima plurianua l d o 

Rio são Francisco , para o fim de geraçao 

de eletricidade. Essa descarga deve assegu 

rar a alimentação plena das turbinas de to 

do o sistema CHESF nos períodos de estia­

gem e foi determinada em função dos longos 

p Er íodos 
~ . 

cr~t~cos cíclicos de águas baixas . 

Cheias excepc~ona~s que ocorrem de 30 em 

30 anos , como as que ocorreram em 1919, 

1949 e a atual , esta bem maior que as ante 

~----------------------------------------- -- -
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riores, quase nenhuma influência tem no es 

tabelecimento dessa descarga mínima 

tida. 

garan 

Sobradinho jamais teve como atributo a 

função de contenção de cheias, pois os con 

ceitos de projeto e de operaçao para as du 

as finalidades são conflitantes. Para ger~ 

çao de eletricidade o reservatorio deve 

ser mantido tão cheio quanto possível, pa 

ra assegurar o volume e queda às turbinas; 

para contenção de cheias deve ser mantido 

vazl.O para absorvê-las quando ocorrerem " . 

(Jornal "A TARDE " - Salvador,Bahiã - Edi 

ção de 02/04/79, pago 2). 

No dia 25 de julho de 1979, o Jornal "O 

SÃO PAULO", na sua página 13, publicou notícia sob o 

CURSOS CONTRA AS ENCHENTES", com o seguinte teor: 

ESTADO DE 

título "RE 

"O Vale do são Francisco receberá investi 

mentos da ordem de 23 bilhões de cruzeiros 

no período de 1980 a 1985, para obras de 

prevenção e controle das enchentes , anuncl. 

ou ontem o Ministro do Interior, Mário An 

dreazza, ao presidir a instalação da Comis 

são Interministerial de Estudos para Pre 

servação e Controles das Enchentes do Rio 

são Francisco. Alem dos problemas das l.nun 

dações, essa comissão será responsável p~ 

la elaboração de um programa de dinamiza­

ção das atividades produtivas da região, a 

traves do aproveitamento múltiplo dos re 

cursos hídricos e emprego entensivo da 

rl.gaçao. O Ministro Andreazza ressaltou 

. 
l.r 

que o Rio são Francisco não pode mais fi 

car sujeito as inundações que ocorrem p~ 
4' • 

rl.odl.camente, 
. 

ra a reglao. 

trazendo serios prejuízos pa 

Disse "qu e as enchentes des 

te ano assumiram dimensões de calamidade 
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pública e só no Nordeste a população desa 

brig a da foi de 180 mil p e ssoas . E para co 

brir os prejuí z os - concluiu - o Governo 

Federal d e sp e ndeu 1 bilhão e me10 de cru 

ze1ros nos cinco Estados atingidos : Minas 

Ge rais, Ba hia, P e rn a mbuco, Ala g oas e Ser g i 

pe" . 

Seg undo o Ministro Mário Andreazza, a cur 

to prazo será estud a da a definição de nor 

mas para a operaçao das barragens de Três 

Marias e Sobradinho e o estabelecimento de 

um centro de previsão de cheias . As e x peri 

ênc1as de medio prazo envolvem a constru 

ção de barragens e diques de proteção das 

cidades e dos campos passíveis de inunda 
, 

çao . Para 1SS0 serao realizados projetos 

de aproveitamento múltiplo dos recursos hí 

dricos , inclusive com o emprego intensivo 

da irrigaçao , a produção de energia eletri 

ca e melhor aproveitamento da navegação . 

Os trabalhos da Comissão Interministerial 

serão coordenados pelo Departamento 

nal de Obras de Saneamento-DNOS , que 

Nacio 

-tera 

o prazo de 180 dias para apresentar relató 

rio ao Ministerio do Interior e d e mais m1 

nisterios envolvidos . Esse relatório deve 

rá conter os estudos básicos das áreas do 

Vale do são Francisco sujeitas a inunda 

ções e o plano básico para o controle das 

enchentes. Nesses estudos deverao constar 

tambem as -areas a serem desapropriadas, as 

operaçoes de barragens e outras obras, a 

lem de apresentar uma escala de 

des . 

priorida 

Todos esses projetos pro g ramados "são 1n 

disp e nsáveis para que s e ja devolvida a 

tranqUilidade e a confiança no futuro por 

parte das populações do Vale do são Fran 
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cisco", segundo disse o Diretor do DNOS,Jo 

- . " se R1naldo Tavares . 

o conflito entre os dois pronunciamentos foi eviden 

te . Enquanto o Diretor da CHESF afirmava que "Sobradinho jamais 

teve como atributo a função de contenção de cheias, p01S os con 

ceitos de projeto e de operação para as duas finalidades sao con 

flitantes " , o Ministro do Interior prometia , a curto prazo , estu 

dar "a definição de normas para operação das barragens de Três 

Marias e Sobradinho e o estabelecimento de um centro de prev1sao 

de cheias" , prometendo ainda que o DNOS teria " o prazo de 180 di 

as para apresentar relatório ao Ministério do Interior 

ministérios envolvidos" . 

e demais 

Não se sabe se o relatório foi apresentado , dentro 

-ou-fora do prazo assinalado. O que se sabe e que a barragem de 

Sobradinho continuou a ser operada "com o objetivo principal de 

regularizar a descarga mínima plurianual do Rio são Francisco,pa 

ra o fim de geração de eletricidade" e que no princípio do cor 

rente ano uma enchente excepcional assolou o Vale do Rio são 

Francisco , a terceira em menos de dois anos , renovando-se todo o 

sofriment o da s populaçõe s fibeirinhas do grande ri o. Mais uma o 

portunidade para o Ministro Mario Andreazza voltar aos jornais 

com novas promessas . Desta vez , n o JORNAL DO BRASIL , 

12/2/80 , pagina 8 do 29 caderno , foram publicadas as 

declarações ministeriais : 

edição de 

seguintes 

"Chegou a oportunidade de realizar um PIa 

no Diretor para o são Francisco , com obras 

definitivas, particularmente nos afluentes , 

como barragens e bacias de acumulação". 

"Ninguém pode garantir que não tenhamos ou 

tra enchente." 

"As medidas a curto prazo , como o auxílio 
-aos desabrigados e a construçao de diques, 

disse o Ministr o " -nao resolvem o problema 

do são Francisco ". Para a solução do pr~ 

blema ele pretende realizar um Plano Dire 

tor, com obras definitivas em particular 

nos afluentes . As barragens serV1rlam nao 
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apenas para o controle das enchentes, como 

também para a irrigação e regação de ener 

gia elétrica. 

Salientou que sao obras hidráulicas demora 

das e complexas, e que, "segundo os tecni 

cos, para realizar os projetos de engenha 

ria que assegurariam o controle definitivo 

do são Francisco, . - . serlam necessarlOS uns 

dois anos. As obras para a solução defini 

tiva só poderiam começar depois de dois a 

nos e levariam cerca de três anos para ter 

minar. Antes de 1985 o problema do são Fran 

cisco nao será resolvido", afirmou. Só pa 

ra os projetos de engenharia dos diques de 

Pirapora e Joazeiro já foram destinados 

150 milhões . " 

"Os prejuízos das cheias deste ano -so 

dem ser contabilizados depois da passagem 

das águas . Nesta fase o Ministério fornece 

alimentos, lonas, barracas e vacinas para 

a população, enviadas em aviões da FAB. As 

estradas estão interrompidas e outra 

que se pretende realizar, ainda este 

obra 

ano, 

é "elevar a altura de todas as estradas da 

reglao, para que, mesmo ocorrendo enchen 

tes, nao haja interrupções", afirmou . " 

A CHESF reconheceu que as cheias excepcionais do Rio 

Sao Francisco ocorriam de 30 em 30 anos. Depois do enchimento da 

barragem de Sobradinho, as cheias passaram a ser anuais. Embora 

a CHESF alegue enfaticamente que o sistema de barragens não -e 

causador de enchentes excepclonals, o Ministro do Interior taxa 

tivamente estabeleceu essa relação de causalidade, ao afirmar em 

1979 a necessidade, a curto prazo, de ser "estudada a definição 

de normas para a operação das barragens de Três Marias e Sobradi 

nho", e ao afirmar, em 1980, ter chegado "a oportunidade de rea 

lizar um Plano Diretor para o são Francisco". 
. - ... Dlsso resulta a constataçao de que foram construldas 
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as barragens de Três Marias e Sobradinho e está sendo construída 

a de Itaparica sem qualquer previsão para o controle das suas o 

peraçoes, sem plan e jamento para evitar enchentes mortais e des 

truidoras da economia da região do curso do rlO . 

-Tal omissão e mais que um erro , e um crlme. E sua s 

conseqUências se hão de projetar para um futuro que não sabemos 

próximo ou remoto , muito embora o próprio Ministro do Interior 

nos assegure tranquilamente essa projeção ate o ano de 1985 . Ate 

que chegue a solução, restará aos que foram, estão sendo e vao 

ser atingidos pela omissão governamental apenas o paliativo de 

uma assistência paternalista que não assume sequer a responsabi 

lidade pela indenização dos danos materiais, já que as vidas hu 

manas perdidas não podem ser objeto de valoração pecuniária . 

Por outro lado, não pode ser deixado i margem . o as 

pecto da responsabilidade do Governo na aplicação dos dinheÍros 

públicos . Se o Governo Federal despendeu um bilhão e quinhentos 

milhões de cruzeiros com a enchente do Rio são Francisco em1979, 

segundo declarou o Ministro do Interior ; se tal dispêndio nao 

chegou a atingir o ressarcimento dos danos materiais sofridos p~ 

los flagelados; se a projeçao ministerial e de que as cheias vão 

se repetir até o ano de 1985, restará ao Governo Federal seguir 

uma das duas opções, em face do problema: abandonar ã sua pró 

pria sorte as pessoas vítimas das cheias do Rio são Francisco ou 

despender substanciais quantias do Tesouro Público para assistí­

las, integralmente, quando o fenômeno ocorrer. Não podemos admi 

tir a primeira opção, verdadeiro genocídio . Prepare-se o povo 

brasileiro para custear a segunda, embora sabendo que paga a fal 

ta de preVlsao do Governo . 

As 
. 

açoes e as omlssoes governamentais, de tantas e 

tão graves repercussoes sociais e economlcas, nao podem deixar 

de ser levadas ao conhecimento da opinião pública nacional e de 

vem ser investigadas pelo Congresso Brasileiro, dentro da sua 

competencia constitucional, para fixação de responsabilidades. 

Em assim sendo, a Confederação Nacional dos Traba l h~ 

dores na Agricultura - CONTAG, as Federações dos Trabalhadores 

na Agricultura dos Estados de Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 

Sergipe e Alagoas, os Sindicatos de Trabalhadores Rurais da re 

gião do Vale do Rio são Francisco, a Comissão Pastoral da Terra 
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das Regionais Nordeste 11 e 111 e a Diocese de Juazeiro da Bahia 

e a Fundação do Desenvolvimento Integrado do Vale do são Francis 

co, solicitam a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito 

- CPI, com a prioridade e a urgência que a gravidade do assunto 
-esta a ex~g~r. Carpina(PE), 15 de fevereiro de 1980. 

Assinado: JOS~ FRANCISCO DA SILVA Presidente da CONTAG, ESTEVAN 

NUNES DE ALMEIDA-Presidente da FETAG-BA , JOS~ RODRIGUES DA SILVA 

Presidente da FETAG-PE , CECILIANO GONÇALVES DE MATOS-Presidente 

da FETAG-MG, MANOEL JOLIO DE SANTANA,Presidente da FETAG-SE , JOS~ 

BENEDITO DA SILVA-Presidente da FETAG-AL, POMPEA M.BERNASCONI­

CPT-Regional NE 11 - CNBB, THEREZINHA DANTAS MENEZES-CPT-Regio­

nal NE 111 - CNBB, ADAILSON R.-CPT-Diocese de Juazeiro e SEBAS­

TIANA GOMES DA SILVA-FUNDIFRAN." 

Ha muito vínhamos coligindo elementos sobre o tema. 

Tanto 
. 

ass~m que requeremos, a convocaçao do Exmo . ainda em 1979, 

Sr. Ministro do Interior para prestar esclarecimentos à câmara 

dos Deputados sobre as medidas adotadas por sua pasta na assis-

tência às vítimas da calamidade. 

Impressionava a publicidade feita pelo Ministério no 

tocante à assistência que dizia _ estar prestando aos flagelados. 

Mais ainda, impressiona o absoluto desconhecimento das populações 

quanto a esta providências e, inclusive, os sucess~vos desmenti-

dos também públicos de órgãos oficiais, como prefeituras da regi 

ão - unánimes em proclamar que não haviam recebido quaisquer re 

cursos destinados ao atendimento das mínimas necessidades das m~ 

lhares de famílias desamparadas. Ainda hoje, o jornal "CORREIO 

DA BAHIA" noticia que a Prefeitura Municipal de Juazeiro-BA, foi 

invadida por vítimas das enchentes, face ao anúncio de que ha 

viam chegado recursos para socorrê-las e que nao estavam sendo 

distribuídos. Imediatamente o prefeito Arnaldo Vieira desmentiu 

-ate agora, qualquer auxílio com esta des-que houvesse recebido, 
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tinação. 

Igualmente, 
. . 

os Jorna1s tem divülgado d e clarações de 

outros prefeitos, no mesm o sentido . 

A situação em todo o Vale do são Francisco e de fome , 

miséria, desabrig o e desespero! Para melhor ilustrar o dantesco 

quadro, nem a pesca - atividade tradicional para a subsistência 

da população - esta sendo permitida, especialmente no território 

mineiro banhado pelo são Francisco. 

A partir de 1978, as enchentes do Sao Francisco t e m 

sido constantes, independentemente das chuvas, arrasando cidades, 

matando gente, dizimando rebanhos, destruindo lavouras, derruban 

do casas seculares contruídas as margens do Rio, agravando mais 

e mais o êxodo na região. 

Hoje, é crença generalizada de que estas enchentes 

decorrem da construção das barragens sobre o Rio sem estudos se 

guros das consequencias que elas poderiam arg u 
. 

ocaS10nar. Essa 

mentação não pode ser desprezada, uma vez que a historia do são 

Francisco jamais registrou catástrofes tamanhas antes da contru-

ção de tais barragens~ 

Sabe-se tambem que a reg1ao vem sendo esvaziada de 

seus antigos habitantes - pessoas pobres, pequenos lavradores e 

criadores, em gera l analfabetos, ou de pouca instrução, por 
. 
1SS0 

indefesas e impossibilitadas de defender eficazmente os seus di 

rei tos - em razao da atuação de órgãos públicos como CHESF, 

DNOCS, CODEVASF e outros, cujos programas sao elaborados e execu 

tados sem qualquer preocupação de ordem social. 

Exemplos há a sociedade - em Livramento de Nossa Se 

nhora, na Bahia, pretendendo ampliar uma área irrigada de 2.000 

I 
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ha . para 5.500 ha ., o DNOCS expulsou mediante ameaças e indeniz~ 

çoes irrisórias os seu s ocupantes, para, agora, paral i za r os ser 

V1ÇOS, co mprome tendo a economia da região. 

Em Anage, ainda na Bahia, o DNOCS há 33 anos 
. 

proJ~ 

tou a construção de uma barrabem sobre o Rio Gavião, inician d o 

os serviços, desde então abandonados, obrigando que ate hoje a 

população se utilize da água poluída, o que tem determinado ele 

vados índices de "esquistosomose e ameba", afetando seriamente a 

saúde de malS de 40 mil pessoas . 

A CODEVASF tem agido da mesma forma, consoante denún 

cias divulgadas quase diáriamente pela imprensa do Nordeste, e s 

pecialmente . 

-Ora, diante de tao graves fatos, apesar das constan 

tes e reiteradas denúncias e apelos feitos nesta Casa, nenhuma 

providência concreta, que fosse dirigida às milhares de famílias 

atingidas, comprometendo o prestígio e a credibilidade da Câ mar a 

dos Deputados , não há para nós deputados outro caminho que nao a 

investigação ora proposta e exigida pelas comunidades locais. 

18 de março de 1980. 

QER 8 . 07 
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PROJETO DE RESOLUç.ãO 
N.o 108, de 1980 

(Do Sr. Elquisson Soares) 

Cria ()()missão Parlamentar de Inquérito destinada a 
investigar as causas e conseqüências das cheias do rio 
São Francisco. 

(Imprima-se.) 
A Câmara dos Deputados resolve: 
Art. 1.0 É criada Comissão Parlamentar de Inquérito desti­

nada a inv'estigar as causas e conseqüências das grandes enchen­
tes do rio São Francisco ocorridas a partir de 1978. 

Parágrafo únic:J. A Comi"são Parlam-:=ntar de Inquérito a 
que se refere este artigo examinará, especia:mente, a atuação, 
nas regiões ribeirinhas, dos órgãos competentes dos Ministérios 
das Minas e Energia e do Interior. 

Art. 2.0 A Comissão de In(.uérito criada por esta resolução 
compor-se-á de 13 (treze) membros efetivos e igual número de 
suplentes e com o pra:w de 120 (cento e vinte) sessões. 

Art. 3.° A Mesa da Câmara dos Deputados, nos termos do 
art. 14, item IX, do Regimento Interno, fixará a importância des­
tinada a ocorrer às despesas com o funcionamento da Comissão. 

Art. 4.° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
bllc~~á.Q 

Justificação 

Datado de 10 do corrente, recebemos da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG - ofício 
de n.O AE/0486/80 no seguinte teor: 

"Senhor Deputado, 
Estamos encaminhando a V. Ex.a cópia de documento ela­
borado por esta Confederação, em conjunto com as Fe-

, 
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deraçóes dos Trabalhadores na Agricultura dm Estados 
de· Minas Gerais, BahIa, Pernambuco, Alagoas e Sergipe 
e com outras entidades que a:tuam no yale do rio São 
Francisco, a propósito das últimas enchentes que vêm 
castigando as populações daquela região. 
Há consenso entre as populações ribeirinhas do São Fran­
cisco de que as últimas cheias tiveram características bem 
distintas daquelas que periodicamente ocorrIam no gran­
de rio. Parece tratar-se de mais uma desastrosa conse­
qüêncIa da implantação de uma política de aproveitamen­
to do potencial energético do São Francisco em que os in­
teresses das populações atingidas não foram c·onsultados. 
Pela gravidade dos fatos, pela grande massa de pesssoa.'5 
atingidas, pelas conseqüências que provoca em toda uma 
eeonomia. em termos de emprego, mi!1J"ação e abasteci­
mento urbano, considera o Movimento Sindical de Traba­
lhadores Rurais ser neces~ária a instauração de uma Co­
missão Parlamentar de Inquérito - CPI, capaz de apu­
rar responsabilidades e oferecer subsídios a uma política 
que concilie as necessidades energéticas com o bem-estar 
do seu povo. 
Exige o interesse popular que o Congresso Nacional ques­
tIone em profundidade a atuação do Estado no vale do 
São Francisco. Este é um momento para que os represen­
tantes do povo mostrem que a defesa dos interesses dos 
trabalhadores não é apenas retórica eleitoral e para que 
os partidos políticos mostrem que seus programas existem 
para ser cumpridos. 
Sendo o que se nos ferece para o momento, valemo-nos do 
ensejo para reiterar a V. Ex.a nossos protestos de elevada 
estima e distinta consIderação. 

Atenciosas saudações. - José Francisco da Silva, Presi­
dente - Francisco Urbano Araújo Filho, Secretário-Geral." 

O documento a que se refere a CONTAG é o seguInte: 
"Aos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Os representantes da Confederacão Nacional dos Traba­
lhadores na Agricultura - CON'Í'AG, das Federações dos 
Trabalhadores na Agricultura dos Estados de Minas Ge­
rais, Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas, dos Sindica­
tos de Trabalhadores Rurais dos municípios do Vale do 
Rio .8io Francisco, da ComIssão Pastoral da Terra das Re­
gionais Nordeste li e m e da Diocese de Juazeiro da Bahia 
e da Fundação do Desenvolvimento Integrado do Vale do 
São Francisco. reunidos na cidade de Carpina, Estado de 
Pernambuco, nos dias 13 e 14 de fevereiro corrente, mani­
festam aos Senhores Senadores e Deputados Federais do 
Brasil e à opinião pública nacional a gravidade do pro­
blema que aflige as populações ribeirinhas do rio São 
Francisco, vítimas de constantes inundações causadoras 
de fome, desabrigo e desagregação. 
Os munICípios do vale do São Francisco estão assistinoo, 
neste InicIo de 1980, a uma repetição dos mesmos fatos 
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d.enunciados pelo Movimento Sindical ao Ministro do In 
terior no início do ano passado. 
Cüm o aumento. da descarga dágua de Três Marias, que a 
CEMIG justifica pe:a chuva nas cabeceiras do São Fran­
cisco, milhares de pessoas., em Minas Gerais, tiv,eram que 
abandonar suas casas e lavouras em busca de abrigo nas 
cidades da área. Só no municipio d,e São Francisco, são 
mais de 3.000 os desabrigados. Levantamento feito pela: 
FETAEMG nas localidades de Ilha do Lajedo, Fazenda 
Caatinga, Riacho e Fazenda do Sr. Altair id·entif,lcou mais 
de 100 famílias que perderam tudo o que pos~uíam e bus­
caram abrigo nos altos mais próximos, evitando a cidade, 
tentando salvar alguma coisa de sua.s lavouras. Na Ba.hia, 
segundo informações da imprensa, (J. ~~hia, 6-2-80), os 
desabrigados já são mais de 40 mil. Até no baixo São 
Francisco, com o aumento da vazão de Sobradinho, as 
águas já começam a provocar prejuízos e o desabrigo de 
pessoas. 

Muitas dessas famílias estão sendo obrigadas a enfrentar 
uma nova cheia, &em terem recuperado aInda o que perde­
ram na enchente do início de 79. Em _Minas Gerais, algu­
mas delas estão sendo surpreendidas nas me6mas barra­
cas em que foram abrigadas no ano passado. Em Sergipe, 
as casas prometidas pelo governo, através do BNH. para 
os desabrigados de 79, até hoje não foram construída.s. 
Apesar das solicitações feitas pelo Movimento Sindical, 
os trabalhadores não foram indenizados pe:as perdas que 
tiveram na cheia passada. 

Faltam alimentos e abrigos. Em algumas áreas de Minas 
Gerais há surto de tifo. A população, revoltada, tanto em 
Minas quanto no médio São Francisco, recusa-se a ser va­
cinada dizendo que precisa é de comida. 

A distribuição de alimentos, sementes, etc. aos desabriga­
dos caracteriza-se pela burocracia extrema. Por exemplo, 
em Minas Gerais, para um desabrigado receber a sua bar­
raca, os seus dois quilOS de feijão, três de arroz, um paco­
te de macarrão, um pouco de sal e uma lata de óleo, ele 
tem que ser cadastrado em duas vias e receber uma ficha 
de identificação, com nome, número, n.O de dependentes, 
etc. E ainda tem que esperar 10 dias para receber a sua 
ração. Ainda naquele Estado, em São Francisco. temos 
um outro exemplo de zelo burocrático exercido contra os 
trabalhadores: a CODEC (Coordenadoria da Defesa Civil) 
enviou para aquela município alimentos para duas mil 
pessoas. Como, na hora da distribuição, eram quase 4 
mil os desabrigados, o coordenador local dividiu o que 
seria para dois entre quase 4 mil, alegando que não pode­
ria explicar aos seus superiores o crescimento da popula­
ção deSabrigada. 

O mais sério é que, a exemplo do que ocorria em anos 
passados com a seca, está se criando na região uma ver­
dadeira "indústria da cheia". Prefeitos e outros políticos, 
encarregados de repassar os recursos de6tinados aos desa-
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brigados, não deixam que aqueles recursos cheguem aos 
seus destinatários, preferindo distribuí-los ·entre grandes 
proprietários e apaniguados polít'cos seus ou aplicando-os 
em melhoria nas cidades onde têm -interesses eleitorais. 
Os trabalhadores têm recebido apenas alguns mantimen­
tos, embora reivindiquem crédito; mas, este, tem ido aos 
que menos necessitam. O Prefeito de Petrolina - PE, em 
declaração ao Jornal do Brasil (4-2-80), explica o fato di­
zendo que "os trabalhadores sem terra ' só teriam direito 
a cr~dlto se estivéssemos num sistema socialista". 

Há consenso entre as populações ribeirinhas de que as 
. cheias ocorridas na região, a partir de junho de 78, têm 

características bem diferentes daquelas que conheceram 
anterionnente. 
Segundo testemunho dos traualhadores, mudou a per;odi. 
cidade das cheias: as grandes cheias davam-se aproxima­
dam~te de 30 em 30 anos. O rio nunca subira mais de 
uma vez durante o ano. Assim, em certas áreas, os agricul­
tores plantavam na vazante até mesmo lavouras de ciclo 
relativamente longo. como a mandioca (qu-e jamais é co­
lhida com menos de 6 meses -de plantada). Atualmente, o 
rio sobe e desce várias vezes ao long.o do ano, chegando 
mesmo a provocar mais de uma enchente anual. 

Tam~m a duração das cheias alterou-se. Enquanto, no 
períodO a~t~rior \ a Sobradinho, mesmo uma grande, e~­
chente difICIlmente .duraria mais de uma semana, as ultI­
mas cheias duraram de 30 a 90 dias. 
Notam ainda os ribeirinhes que a força da água e .a nível 
que. atinge na cheia são muito maiores nas enchentes 
atuais. As águas não apresentam mais a co:oTação tão 
barrenta do passado, sendo muito mais claraS. 
Antigamente, quando descia o nível das águas, o traba­
lhador encontrava a área antes inundada coberta por 
uma fértil camada de lama, onde plantava suas lavouras. 
Hoje, além das chruas destruirem árvores frutíferas e 
constr.uções, o que não acontecia no passado, deixam no 
seu rastro; aú invés do húmus, uma -eamada de areia que 
torna inviável qualquer tipo de agricultura. A cheia do 
ano passado . chegou mesmo, no Estado da Bahia, a so­
terrar uma ilha em Xiquexique, a Ilha dos Cavalos, e 
outras duas no vizinho município de lbotirama, que per­
manecem imprestáveis para a agricultura. 
Essas alterações, que a população atribui à construção das 
barragens. Sobradinho em particular, provocaram a com­
pleta subversão do calendário agrk3la e a crescente invia­
bi.idade da agricultura de vazante no rio São Francisco. 
Perdem, assim, os trabalhadores, sua principal fonte de 
sobrevivência. 

Os que tentam plantar, sem poder fazer qualqu·er previ­
são sobre a chegada das águas, entregam, na hora do de­
sesp€ro, os produtos de suas lavouras ao primeiro atra­
vessador que aparece, a preços insignificantes. Os traba-

• 
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lhadores vão, assim: desistindo de p:antar para perde 
acabam deslocando-se para as cidades, aumentando aind ,~ __ 
mais o êxodo rural na região, 

E é com razões bem fundadas que as populações, vitima­
das pelas repetidas enchrntes de 1978 a 1980, atribuem aõ 
S;stema de Barragens toda ,essa situação de calamidad,e. 
As alterações verificadas, - - periodicidad-e, duração, in­
tensidade da fúria das águas conseqüências novas e atípi-
cas , etc, - , respaldam a convicção das populações viti-
madas, especialmente as riheirinhas, quanto ao nexo de 
causalidade entre o Sistema de Barragens e as enchentes 
que se sucedem, 

Também são freqü-entes as suspeitas não menos bem fun­
dadas, de que a CEMIG e a CHESF, durante as fases crí­
ticas geradas pelJ próprio Sistema c.e Barragens, ~inda 
agravam a situação na medida em que administram as 
enchentes segundo critérios de prioridades onde não são 
levados na consideração devida os interesses das parce­
las menos favorecidas da população da região, especial­
mente da população rural. Os critérios para acumulação 
e vazão das águas e~tariam a obedecer a uma hierarquia 
de interesses castante di,:cutíveis e até comprometedores. 
Assim, se por um lado, a população vitimada rep€tida­
mente, ano a ano, vai consolidando suas convicções e sus­
peitas contr~ o Sistema de Barragens do rio São Francis­
co, por outro lado, os pronunciamentos oficiais, se bem 
analisados e cotejados, confirmam aquelas convicções e 
suspeitas, 

Vejamos: 

No fim do primeiro semestre de 1978, a reglao do médio 
São Francisco sofreu violenta cheia,em conseqüência da 
abertura das comportas da Barrag-em de Trê.s Marias, no 
Estado de Minas Gerais, visando ao enchimento da Barra­
gem de Sobradinho, no Estado da Bahia. Cheia artificial 
e extemporânea fora da estação chuvosa da regiã·:), e, 
portanto. não espNada, mas que acarretou desabrigo e 
fome aos habitantes das margens do São Francisco, que 
perderam suas habitações e plantações. 

Em princípios de 1979, a tragédia se repetiu, dessa ve ao 
longo de todo o rio. Ante as acusações de que a respon­
sabilidade da cheia cabia à CHESF, pela construção da 
barragem de Sobradinho, o Engenheiro Eunápio peltier 
de Queiroz, Diretor de Obras da CHESF, pre,stou declara­
ções à imprensa, afirmando o seguinte: 

"Sobradinho foi idealizado, projetado e construído 
com o objetivo principal de regularizar a descarga 
mínima plurianual do r;o Sã.o Francisco, para o fim 
de geração de eletricidade. Essa descarga deve asse­
gurar a alimentação plena das turbinas de todo o 
sistema CHESF nos p€ríodos de estiagem e foi deter­
minada em função dos longos períodos críticos cícli­
cos de águan baixas. 

• 
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, Cheias excepcionais que ccorrem de 30 em 30 anos, 
como as que ocorreram em 1919, 1949 e a atual esta 
bem maior que as anteriores, quase nenhuma influên­
cia têm no esta~elecimento dessa descarga mínima 
garantida. 
Sobradinho jamais teve como atributo a função de 
contenção de cheias, pois os conceitos de projeto e de 
operação para as duas finalidades são conflitantes. 
Para geração d·e eletricidade o reservatóriQ d-eve ser 
mantido tão cheio quanto possível, para assegurar o 
vo;ume e queda às turbinas; para contenção de cheias 
deve ser mantido vazio para absorvê-las quando ocor­
rer~m." (Jornal A Tarde - Salvador, Bahia - Edi­
ção de 2-4-79, pág. 2.) 

No dia 25 de julho de 1979, o jornal O Estado de S. Paulo, 
na sua página 13, pUblicou notícia sob o título "Recursos 
Contra as Enchentes", com o seguinte teor: 

"O vale do São Francisco receberá investimentos da 
ordem de 23 bilhões de cruzeiros no período de 1980 
a 1985, para obras de prevenção e controle das en­
chentes, anunciou ontem o Ministro do Interior, Má­
rio Andreazza, ao presidir a instalação da Comissão 
Interministerial de Estudos para Preservação e Con­
troles das Enchentes do Rio São Francis.co. Além dos 
problemas das inundações, es.sa comissão será res­
ponsável pela elaboração de um programa de dinami­
zação das atividades produtivas da região, através 
do aprov·eitamento múltiplo dos recursos hídricos e 
emprego intensivo da irrigação. O Ministro Andreaz­
za ressaltou . que o rio São Francisco não pode mais 
ficar sujeito às inundações que ocorrem periodica­
mente, trazendo sérios prejuízos para a região. Disse 
"que as enchentes deste ano assumiram dimensões 
de calamidade pública e só no Nordeste a população 
d-esabrigada foi de 18') mil pessoas. E para cobrir oS 
prejuízos - conc:uiu - o Governo Federal despen­
deu 1 bilhão e meio de cruzeiros nos cinco Estados 
atingidos: Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Alagoas 
e Sergipe". 
Segundo o Ministro Mário Andreazza, a curto prazo 
será estudada a definição de normas para a operação 
das barragens de Três Marias e Sobradinho e o esta­
tJ.elecimento de um centro de previsão de cheias. As 
experiências de médio prazo envolvem a construção 
de barragens e diques de proteção das cidades e dos 
campos passíveis de inundação. Para isso serão rea­
lizados projetos de aproveitamento múltiplo dos r·e­
cursos hídricos, inclusive com o emprego intensivo da 
irrigação, a produção de energia ,~létrica e melhor 
aproveitamento da navegação, 

Os trabalhos da Comissão In terministerial serão c{)­
ordenados pelo Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento - DNOS, que terá o prazo de 180 dias 
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para apresentar relatório ao Ministério do Interiol' 
demais ministérios envohtdos. Esse rélatório deverá 
conter os estudos básicos das áreas do vale do São 
Francisco sujeitas a inundações e o plano' básico pa­
ra o controle das enchentes. Nesses estudos deverão 
constar também as áreas a serem desapropriadas, as 
operações de barragens e outras obras, além de apre­
sentar uma esca:a de prioridades. 
Todos esses projetos programados "são indispensáveis 
para que seja devolvida a tranqüilidade e a confian­
ça no futuro por parte das populações do vale do 
São Francisco", segundo disse o Diretor do DNOS, 
José Rinaldo Tavares." 

O conflito entre os dois pronunciamentos foi evidente. En­
quanto o Diretor da CHESF afirmava que "Sobradinho 
jamais teve como atributo a função de contenção' de 
cheias, pois os conceitos de projeto e de operação para as 
duas finalidades são conflitantes". o Ministro do Interior 
prometia, a curto prazo, estudar "a definição de normas 
para operação das barragens de Três Marias e Sobradi­
nho e o estabelecimento de um centro de previsão de 
cheias", prometendo ainda que o DNOS teria "o prazo de 
180 dias para apresentar relatório ao Ministério do Inte­
rior e demais ministérios envolvidos". 
Não se sabe se o relatório foi apresentado, dentro ou fora 
do prazo assinalado. O que se sabe é -que a barragem de 
Sobradinho continuou a ser operada "com o objetivo prin­
cipal de regularizar a descarga mínima plurianual do rio 
São Francisco, para o fim de geração de eletricidade" e 
que no princípio do corrente ano uma enchente excepcio­
nal assolou o vale do rio São Francisco, a terceira em 
menos de dois anos, renovando-se todo o sofrimento das 
popu~ações ribeirinhas do grande rio. Mais uma oportu­
nidade para o Ministro Mário Andreazza voltar aos jor­
nais com novas promessas. Desta vez, no Jornal do Brasil, 
edição de 12-2-80, página 8 do 2.° caderno, foram publi­
cadas as seguintes declarações ministeriais: 

"Chegou a oportunidade de realizar um Plano Di­
retor para o São Francisco, com obras definitivas, 
particularmente nos afluentes , como barragens e ba­
cias de acumulação". 
"Ninguém pode garantir que não tenhamos outra en­
chente." 
"As medidas a cinto prazo, como o auxílio aos desa­
brigados e a construção de diques, disse o Ministro 
"não resolvem o problema do São Francisco". Para 
a solução do prOblema ele pretende realizar um Pla­
no Diretor, com obras definitivas em particular nos 
afluentes. As barragens serviriam não apenas para o 
controle das enchentes , como também para a irriga­
ção e regação de energia ,e:étrica. 
Salientou que são obras hidráulicas demoradas e com­
plexas, e que, "segundo os técnicos, para realizar os 
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projetos de engenharia que assegurariam o c·:mtrole 
definitivo do São Francisco, seriam necessárics uns 
dois anos. As obras para 'a solução defi:J.itiva só pode­
riam começar depois de dois anos e levariam cerca 
de três anos para terminar. Antes de 1985 o proble­
ma do São Francisco não s-erá resolvido", afirmou. Só 
para os projetos de engenharia dos diques de Pirapo­
ra e Juazeiro já foram destinados 150 milhões" 

"Os prejuízos das che'as deste ano só podem ser con­
tabilizados depois da passagem das águas. Nesta fase 
o Ministério fornece alimentos, lonas, barracas e va­
cinas para a população, enviada.s em aviões da FAB. 
As estradas estão interrompidas e outra obra qt;,e se 
pretende realizar, ainda ·este ano, é "elevar a altura 
de todas as estradas da região, para que, mesmo ocor­
rendo enchentes, não haja interrupções", afirmou." 

A CHESF reconheceu que as cheias excepcionais do rio 
São Francisco ocorriam de.-30 em 30 anos. Depois do en­
chimento da barragem de Sobradinho, as cheias passaram 
a ser anuais. Embora: a CHESF alegue enfaticamente que 
o sist.ema de barragen.s não é causador de enchentes ex­
cepcionais, o M.inistro do Interior taxativamente estabe­
leceu essa relação de causalidade, ao afirmar em 1979 a 
necessidade. a curto prazo de ser "estudada a definição de 
normas para a operação das barragens de Três Marias e 
Sobradinho", e ao afirmar, em 1980, ter chegado "a opor­
tunidade de reaJzar um Plano Diretor para o São Fran­
cisco". 
Disso reSulta a constatação de que foram construídas as 
barragens de Três Marias e Sobradinho e e'3tá sendo cons­
truída a de Itaparica .~em qualquer previsão para o con­
trole das sua:s operações, sem planejamento para evitar 
ench:mtes m.ortais e destruidoras da economia da região 
do curso do rio. 

Tal omLssão é mais que um erro, é um crime. E suas con­
seqüências se hão de projetar para um futuro que não sa­
bemos próximo ou remoto, muito embora o próprio Minis­
tro do Interior nos assegure tranqüilamente essa proje­
ção até o an.o de 1985. Até que chegue a solução, restará 
aos que foram, estão sendo e vão ser atingidos p.ela omis­
.são governa:mental apenas o paliativo de uma assistên­
cia paternali'3ta que não assume s,equer a responsabilida­
de pela indenização dos danos materiais, já que as vidas 
humanas perdidas não podem ser objeto de valoração pe­
cuniária. 

Por outro lado, não pode ser deixado à margem {) a.specto 
da responsabilidade do Governo na aplicação dos dinheiro,,> 
públicos. Se o Governo Federal despendeu um bilhão e 
quinhentos milhões de cruzeiros com a enchente_ do Rio 
São Francisco em 1979, segundo dec:arou o Ministro do 
Interior; se tal dispêndio não chegou a atingir o ressarci­
mento dos danos materiais sofridos pelos flagelado,>; .c:e a 
proje~ão ministerial é de que as cheias vão se repetir até 
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o ano de 1985, restará ao Governo Federal seguir uma da 
duas opções, em face do problema: abandonar à sua pró 
pria sorte as pessoas vítimas das cheias do rio São Fran­
cisco ou despender substanciais qua:ntias do Tesouro Pú­
blico para assisti-las, integralmente, quando) fenômeno 
ocorrer. Não podemos admitir a primeira opção, verdadei­
ro genocídio. Pr·epare-se o. povo brasileiro para custear a 
segunda, embora sabendo que paga a falta de previsão do 
Gove·rno. 
As ações e as omissões governamentais, de tantas e tão 
graves repercussões sociais e econômicas, não pcd·em dei­
xar de ser l·evadas ao conhecimento da opinião pública na­
cional e devem ser investigadas pelo Congresso Brasileiro, 
dentro da sua competência constitucional, para fixação d·e 
responsabilidades. 

Em assim sendo, a Confederação Nacional dos Trabalha­
dores na Agricultura - CONTAG, as Federações dos Tra­
balhadores na Agricultura dos Estados de Minas Gerais, 
Bahia, Pernambuco, Sergipe e Alagoas, os Sindicatos de 
Trabalhadores Rurais da região do vale do Rio São Fran­
cisco, a Comissão Pastoral da Terra das Regionais Nor­
deste II e III e a Dioces·~ de Juazeiro da Bahia e a Fun­
dação do Desenvolvimento Integrado do Vale do São Fran­
cisco, sol~cjtam a instauração de Comissão Parlamentar 
de I!1quérito - CPI, com a prioridade e a urgência que a 
gravidade do assunto está a exigir. Carpina (PE), 15 de 
fevereiro de 1980. - Assinado: José Francisco da Silva, 
Presidente da CONTAG; Estevan Nunes de Almeida, Pre­
sidente da FETAG - BA; José ROdrigues da Silva, Presi­
dente da FETAG - PE; Ceciliano Gonçalves de Matos, 
Presidente da FETAG - MG; Manoel Júlio de Santana, 
Presidente da FETAG - SE;.. José BenedUo da Silva., Pre­
sidente da FETAG - AL; Po.mpea M. Bernasooni, CPT -
Reg;onal NE II - CNBB; Thellazinha Dantas Mene-.zes -
CPT - Regional NE III - CNBB; Adailson R. - CPT -
Dioces·e de Juazeiro; e Sebastiana Gomes da Silva -
FUNDIFRAN." 

Há muito vínhamos coligindo elementos sobre o tema. Tanto 
assim que requeremos, ainda em 1979, a convocação do Ex.mo Sr. 
Ministro do Interior para prestar esclarecimentos à Câmara dos 
Deputados sobr·e as medidas adotadas .por sua pasta na assistên­
cia às vítimas da calamidade. 

Impressionava a public' dad·e feita pelo Ministério no tocante 
à assistência que dizia estar prestando aos flagelados. Mais ain­
da, impressiona o absoluto desconhecimento das populações quan­
to a esta providência e. inclusive, os suce.ssivos desmentidos tam­
bém públicos de órgãos oficiais , como prefeituras da região -
unânimes em proclamar que não haviam recebido quaisquer re­
cursos d·estinados ao atendimento das mínimas necessidades das 
milhare.s de famílias desamparadas. Ainda. hoje, o. jornal "Correio 
da Bahia" noticia que a Prefeitura Municipal d·e Juazeiro - ' BA. 
foi invadida por vítimas das enchentes, face ao anúncio de 1'Iue 
haviam chegado recursos para socorrê-las e que não estavam sen­
do distribuídos. Imediatamente o prefeito Arnaldo Vieira desmen-
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recebido, até agora, qualquer auxílio com esta 

Igualmente, os jornais têm divulgado declarações de outros 
pr.ef,eitos, no mesmo sentido. 

A situação em todo o Vale do São Francisco é de fome, miséria, 
desabrigo e desespero! Para meUlor ilustrar o dantesco quadro, nem 
a pesca - atividade tradicional para a subsistência da população 
- . está sendo permitida, especialmente no território mineiro ba­
nhado pelo São Francisco. 

A partir de 1978, as enchentes do São Francisco têm sido cons­
tantes, indepen"dentemente das chuvas, arrasando cidades, matan­
do gente, dizimando rebanhos, destruindo lavouras, derrubando 
casas seculares construídas às margens do rio, agravando mais e 
mais o êxodo na região. • 

HOj-e, é cr,ença generalizada de que estas enchentes decorrem 
da construção das barragens sobre o Rio s>em estudQS seguros das 
conseqüências qu·e elas poderiam ocasionar. Essa argumentação 
não pode ser desprezada, uma vez que a história do São Francisco 
jamais registrou catástrofes tamanhas antes da construção de 
tais barragens. 

Sabe-se também que a região vem sendo esvaziada de seus an­
tigos habitantes - p.essoas pobres, p.equenos lavradores e criadores, 
·em geral analfabetos, ou de pouca instrução, por isso indefesas e 
impossibilitadas de defend,er ,eficazmente os seus direitos - em ra­
zão da atuação de órgãos públicos como CHESF, DNOCS, CObE­
V ASF e outros, cujos programas são elaborados e executados sem 
qualquer preocupação de ordem social 

Exemplos há à saciedade - em Livramento de Nossa Senhora, 
na Bahia, pretendendo ampHar uma área irrigada de 2.000 ha. 
para 5.500 ha., o DNOCS. expulsou mediante ameaças e indeniza­
ções irrisórias os seus ocupantes, para. agora:, paralisar os serviços, 
comprometendo a economia da região. . 

Em Anagé, aináa na Bahia, o DNOCS há 33 anos projetou a 
construção de uma barragem sobre o Rio Gavião, iniciando os ser­
viços , d,esde então abandonados, obrigando que até hoje a pop.ula­
ção se utilize da água poluída, o que tem detenninado elevados 
índices de "esqmstossomose e ameba", afetando seriament;e a saú­
de de mais de 40 mil pessoas. 

A CODEV ASF tem agido da mesma forma, consoante denúri­
das divulgadas quase diariamente pela imprensa do Nordeste, es­
pecialmente . 

Ora, diante de tão graves fatos, ap.esar das constantes e reite­
radas denúncias e apelos feitos nesta Casa, nenhuma prOVidência 
concreta, que fosse dirigida às milhares de famílias atingidas, com­
prometendü o prestígio e a credibilidade da Câmara dos Deputados, 
não há para nós d'eputados outro caminho que não a investigação 
ora prop.osta e exigida p.elas comunidades locais. 

Brasília, 18 de março de 1980. - Elquisson Soares - :Aluízio 
Bezerra - Artenir Werner - Osvaldo Melo - Jerônimo Santana 
- Ubaldino Meirelles - Epitácio Cafeteira - Iram Saraiva - Ruy 
Côdo - Geraldo Bulhões - Cardoso de Almeida - Osvaldo Lima 
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- Renato Azeredo - Nilson Gibson - Honorato Viana - An -te 
Mazurek - Siqueira Campos - Haroldo Sanford - Paulo Ferra __ '-'r 
Modesto da Silveira - Octacílio Queiroz - Arnaldo Schmitt 
Airton Sandoval - Pimenta da Veiga - Waldmir BeLnati - Florim 
Coutinho - Milton Brandão - Marcelo Cerqueira - Daso Coimbra 
- Milton Figueiredo - Osvaldo Macedo - Jorge Arbage - antô-
nio Florêncio - Délio dos Santos - Júnia Marise - Francisco 
Rollemberg - Valter Pereira - Adhemar Santillo - Marcelo Li­
nhares - Djalma Marinho - Nivaldo Krüger - Odulfo Domingues 
- Jorge Uequed - João Carlos de Carli - Joaquim Guerra -
Paulo Rattzs - Cristina Tavares - Sebastião ROdrigues Jr. -
Belmiro Teixeira - Darcy Pozza - Fued Dib - Horácio Ortiz -
Israel Dias Novaes - Carlos Wilson - Carneiro Arnaud - Mário 
Moreira - Lúcia Viveiros - Jader Barbalho - Thales Ramalho -
Herbert Levy - Jorge Vargas - Bento Gonçalves - FigueiredO 
Correia - Rosa Flores - João Cunha - Juarez Furtado - Djal-
ma Bessa - Hugo Mardini - Alcebíades de Oliveira - Albérico 
Cordeiro - Olivir Gabardo - Joel Lima - Audálio Dantas - Wil-
son Falcão - Rômulo Galváo --- F'ern:mdo 'vtagalhãzs - Oswaldo 
Coelho - Geraldo Gu.edes - Vicente Guabiroba - Pedro Corrêa 
- José Mendonça Bezerra - José Penedo - Pacheco Chaves -
Joel Ferreira - Paulo Guerra - Júlio Martins - Antônio Pontes 
- Joacil Pereira - Angelino Rosa - Leur Lomanto - Brabo de 
Carvalho - Hélio Campos - Lázaro Carvalho - Antônio Mariz -
João Gilberto - Aurélio Peres - Paulo Borges - Sérgio Ferrara 
- Simão Sessim - José Amorim - Navarro Vieira Filho - Celso 
Carvalho - Iranildo Pereira - Jairo Magalhães - Dario Tavares 
- Erasmo Dias - Ruy Silva - Henrique Turner - Carlos Augusto 
- Ludgero Raulino - Heitor Alencar Furtado - Newton Cardoso 
- Darcílio Ayres - Iturival NaScimento - Alcir Pimenta - Alber-
to Goldman - Mário Hato - Antônio Ferreira - João Faustino 
- Delson Scarano - Humberto Souto - Henrique Brito - Antônio 
R~o - Baldacci Filho - Ricardo Fiúza - Jairo Brum - Peixoto 
Filho - Alceu Co 11 ares - Leorne Belém - Inocêncio Oliveira -
Josias Leite - Tldei de Lima - Aldo Fagundes - Fernando Lyra 
-- Francisco Pinto - Francisco Benjamin - Waldir Walter -
Borges da Silveira - Pedro Lucena - Furtado Leite - Alvaro 
Valle - Maurício Fruet - Wildy Vianna - Samir Achôa - Edison 
Khair - Gilson de Barros - Miro Teixeira - Henrique Eduardo 
Alves - Jorge Ferraz - Silvio f breu Jr. - Freitas Diniz - Luiz 
Baccarini - Lúcio Cioni - Alberto Hoffmann - Alvaro Dias -
Roque Aras - Castejon Branco - Eloy Lenzi - Paulo Marques -
Benedito Marcílio - Walber Guimarães - José Freire - Paes de 
Andrade - Anísio de Souza - Genésio de Barros - Leopoldo Bes­
sone - Magalhães Pinto - Carlos Cotta - Carlos Sant'Anna -
Francisco Castro - Nabor Júnior - Ruy Bacelar - Afro Stefanini 
- Ubaldo Dantas - Mendes de Melo - João Câmara - Octacílio 
Almeida - Leônidas Sampaio - Jorge Cury - Harry Sauer -
Jayro Maltoni - Paulo Torres - José de Castro Coimbra - Már­
cio Macedo - Vasco Neto - Daniel Silva - Carlos Nelson - Car­
doso Alves - Maluly Neto - Alípio Carvalho - Mac Dowell Lei­
te de Castro - Francisco Rossi - Saramago Pinheiro - Ernesto 
de Marco - Antônio Carlos de Oliveira - Adroaldo Campos -
Adolpho Franco - Luiz Cechinel - Marcus Cunha - Airton 
Soares - Joaquim Coutinho - Pedro Faria - Túlio Barce ­
los - Walter Silva -- Amadeu Geara - José Maurício -
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iiJJ;LJ.1ó Campos - Evandro Ayres de Moura - Ja.ckson Barreto -
ávio Chaves - Fernando Cunha - Edgard Amorim - Roberto 

...... .,""'ire - Ronan Tito - Juarez Batista - .Tos é Costa - Vilela de 
Magalhães - .Toão Linhares - Bias Fortes - Chrtstovam Chiara­
dia - Benjamim Farah - Valter Garcia - Ney Ferreira - Hélio 
Garcia - Péricles Gonçalves - Louremberg Nunes Rocha - Ralph 
Biasi - Caio Pompeu - Mendonça Neto - Hildérico Oliveira -
Carlos Santo.s - Mendes de Melo - .ToeI Vivas - Tertuliano Aze­
vedo - Athiê Coury - Jorge Moura - Getúlio Dias - João Her­
culino - Carlos Alberto - Carlos Bezerra - Walmor de Luca -
Raimundo Urbano - Carlos Chiarelli - Antônio Morimoto - Max 
Mauro - Gerson Camata - Mareondes Gadelha - Antônio Morais 
- JG de Araújo Jorge - Rubem Dourado - .Tosé Frejat - Luiz 
Batista - Wilson Braga - João Menezes - Luiz Rocha - Sérgio 
Murilo - Emídio Perondi - Adhemar de Barros Filho - Del Bos­
co Amaral - Airon Rios - Jorge Viana - Pedro Ivo - Lidovino 
Fanton - Stoessel Dourado - Júlio Costamilan - Cardoso Frega­
pani - Sant1lli Sobrinho - Felippe Penna - Tarcísio Delgado -
Gen1val Tourinho - Claudino Sales - Pinheiro Machado - Ar! 
Kffuri - Bonifácio de Andrada - Hugo Napoleão - Lygia Less.a 
Bastos. 
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RESOLUÇÃO N9 2~ , DE 1980 

Cria Comissão Parlamentar de Inquérito 

destinada a investigar as causas e conse 

qüências das cheias do rio são Francisco. 

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou 

e eu promulgo a seguinte Resolução: 

Art. 19 ~ criada Comissão Parlamentar de In­

quérito destinada a investigar as causas e conseqüências das 

grandes enchentes do rio são Francisco ocorridas a partir de 

1978. 

Parágrafo único. A Comissão Parlamentar de In 

quérito a que se refere este artigo examinará, especialmente, 

a atuação, nas regiões ribeirinhas, dos órgãos competentes dos 

Ministérios das Minas e Energia e do Interior. 

Art. 29 A Comissão de Inquérito criada por es 

ta resolução compor-se-á de 13 (treze) membros efetivos e i­

gual número de suplentes e com o prazo de 120 (cento e vinte) 

sessoes. 

Art. 39 A Mesa da Câmara dos Deputados, nos 

termos do art. 14, item IX, do Regimento Interno, fixará a im 

portância destinada a ocorrer às despesas com o funcionamento 

da Comissão. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Câmara dos Deputados, em 25 de junho de 1980 

~~ y/" \,~ 
é- C--f~ ______ , 

FLAVIO MARCILIO ---
Presidente da Câmara dos D 


